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Novo Desenrola renegocia
quase R$ 12 bilhões em dívidas

Arrecadação federal bate recorde
e supera R$ 278 bilhões em abril
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Receita pagará R$ 16 bilhões no
maior lote de restituição da história

Agronegócio poderá usar
linha de crédito do FAT

para inovação
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,98
Venda:      4,98

Turismo
Compra:   5,01
Venda:      5,19

Compra:    5,79
Venda:       5,79

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

17º C

14º C

Sexta: Céu nubla-
do com possibili-
dade de garoa de
dia e à noite.

Previsão do Tempo

Augusto Farfus traz BMW GT3 e equipe das 24 Horas
de Le Mans para acelerar na rodada dupla de Interlagos
O piloto brasileiro Au-

gusto Farfus será a grande
atração do próximo fim de se-
mana de corridas do Endu-
rance Brasil. Um dos pilotos
mais vitoriosos do país no
século, o paranaense vai es-
trear no show dos carros mais
rápidos do país com força
total: ele vai competir com a
mesma BMW M4 GT3 que
acelera nas 24 Horas de Le
Mans e no FIA WEC. E mais:
ele terá a companhia do pilo-
to britânico Darren Leung,
enquanto o carro será ope-
rado pela equipe oficial bel-
ga WRT, mesma formação
que acompanha Farfus no
Mundial.

Farfus, piloto oficial da

BMW há quase duas décadas,
vai disputar as duas provas
deste fim de semana, dias 23 e
24 de maio, no Autódromo de
Interlagos, em São Paulo (SP).
As corridas serão válidas pela
segunda e terceira etapas do
Endurance Brasil em 2026 e
cada uma terá três horas e 20
minutos de duração. O multi-
campeão ainda será uma das
estrelas do lançamento da
BMW M2 Cup, nova categoria
monomarca do automobilismo
brasileiro, que estreia neste fim
de semana e fará todas as suas
provas junto do Endurance.

A participação de Farfus
transforma a etapa paulista em
uma oportunidade rara para o
público brasileiro acompanhar

de perto um equipamento de
especificação internacional em
ação no país, além de servir
como preparação importante
para o desafio em Le Mans, uma
das provas mais emblemáticas
do automobilismo mundial.
“Será muito especial correr em
Interlagos antes de Le Mans,
ainda mais levando ao Brasil o
mesmo projeto que vamos uti-
lizar na França. É uma chance
de acelerar diante da torcida
brasileira e também de ganhar
quilometragem importante com
a equipe”, destacou Farfus.

Além de Farfus e sua BMW,
o público que prestigiar a ro-
dada dupla de Interlagos poderá
ver em ação protótipos nacio-
nais e Ligier e carros de outras

marcas icônicas, como Pors-
che, Mercedes e McLaren. O
fim de semana será completa-
do pelas atividades do Pors-
che Club, liderado pela Stutt-
gart Porsche, patrocinadora
oficial da categoria. As entra-
das para camarote e arquiban-
cadas podem ser adquiridas
pelo site da DiskIngressos,
com opção de compra para
sábado, domingo ou passa-
porte para os dois dias. A pro-
va ainda terá transmissão via
YouTube, no canal oficial da
categoria.
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Augusto Farfus
participação no Endurance
Brasil

No MOTO1000GP, pista de Goiânia é novidade
para pilotos da Daytona 660 Cup

Além de marcar o primeiro
GP Triumph e a primeira corri-
da da Daytona 660 Cup no
Autódromo Internacional Ayr-
ton Senna, a segunda etapa do
MOTO1000GP, que será reali-
zada neste fim de semana em
Goiânia, também representa a
estreia de dois pilotos da cate-
goria no circuito que recebeu
o Mundial de Motovelocidade
em março. As principais corri-
das e ativações do fim de se-
mana serão realizadas no do-
mingo, 24 de maio.

A Daytona 660 Cup, que in-
tegra a programação do Cam-
peonato Brasileiro de Motove-
locidade desde 2025 como uma
categoria intermediária, posici-
onada entre as competições de

baixa cilindrada e a GP600, fará
sua estreia na pista de Goiânia
neste fim de semana. Em 2025, o
campeonato não realizou provas
no circuito em função das obras
de modernização para o MotoGP.
Além da novidade para a catego-
ria, a etapa também será inédita
para dois pilotos, que nunca
competiram em Goiânia e terão
pela frente o desafio de acelerar
pela primeira vez no traçado goi-
ano. A adaptação ao circuito será
um dos pontos de atenção da
etapa, especialmente para quem
ainda busca ganhar experiência
na categoria.

“As expectativas são as me-
lhores possíveis para Goiânia.
Tenho treinado bastante, tanto
na moto quanto na parte física

com outros esportes, para che-
gar bem preparado para a etapa.
Como ainda não conheço a pis-
ta, principalmente depois da re-
forma, a ideia é fazer uma prova
consistente, sem forçar demais.
Quero buscar um bom ritmo no
meio do pelotão e evoluir ao lon-
go do fim de semana. Pelo que
vi, é uma pista mais rápida, de
alta, então estou ansioso para ver
como vai ser na prática”, comen-
ta Moacir Nunes.

Rivaldo Pontarolo também
encara a etapa como um proces-
so de evolução dentro da cate-
goria. O piloto chega para sua
primeira experiência no circuito de
Goiânia enquanto ainda passa
por um período de adaptação
após uma lesão recente.

“Vai ser uma etapa de muito
aprendizado para mim. Além de
ainda não conhecer a pista, tam-
bém estou em fase de adaptação
com a moto e retomando o ritmo
depois da lesão. O foco é apro-
veitar cada sessão para evoluir,
ganhar confiança e completar a
corrida”, destaca Rivaldo.

A Daytona 660 Cup é uma ca-
tegoria do MOTO1000GP desen-
volvida em parceria com a Trium-
ph Motorcycles Brasil. Criada
em 2025, reúne exclusivamente
motos Daytona 660 em um grid
padronizado, garantindo alto
nível técnico e acessibilidade
para pilotos em ascensão. A
copa tem patrocínio de Trium-
ph Motorcycles Brasil, Castrol,
Shoei, Power Escapamentos,

Bullet Moto Systems, Durag,
KWT e W-Tech.

PROGRAMAÇÃO
A programação de treinos li-

vres começa na sexta-feira, dia 22.
No sábado, dia 23, acontecem as
sessões classificatórias e as pri-
meiras corridas das categorias
GP1000 by Motul, Yamalube R3
BLU CRU LA nas classes Cup e
Talent. No domingo, dia 24, serão
realizadas as segundas corridas
de cada categoria, além das pro-
vas da GP600, GP Light e Dayto-
na 660 Cup. A corrida única da
Yamaha R15 BLU CRU LA está
prevista para o sábado. Nesta
etapa, além das provas do brasi-
leiro, o MOTO1000GP terá tam-
bém as provas do Campeonato

Goiano de Motovelocidade. A
600 GO dividirá grid com a GP600
e a 1000 GO alinhará com a GP
Light e a 300/400 GO fechará as
atividades do evento. A progra-
mação completa está disponível
no site do MOTO1000GP. 

Além das disputas, o públi-
co terá acesso a ativações e ex-
periências ao longo do evento,
como o Mottu Experience, vol-
tado a motociclistas habilitados,
o espaço Mottu Company com
exposição de produtos e o tra-
dicional moto passeio realizado
no domingo, que reúne partici-
pantes em uma volta coletiva no
circuito. A estrutura contará
ainda com praça de alimentação,
lojas oficiais e estacionamento
gratuito para carros e motos.

A Receita Federal libera,
nesta sexta-feira (22), a con-
sulta ao maior lote de restitui-
ção do Imposto de Renda da
história. Um total de
8.749.992 contribuintes rece-
berão R$ 16 bilhões. O pa-
gamento contempla o primei-
ro lote da Declaração do Im-
posto de Renda Pessoa Físi-
ca de 2026 e restituições re-
siduais de anos anteriores.

Em nota, a Receita infor-
mou que o lote recorde se
deve à  agi l idade no

processamento das declara-
ções e do avanço das fer-
ramentas de modernização
e automação adotadas pelo
órgão.

O primeiro lote de 2026,
informou o órgão, representa
40% das restituições previstas
para serem pagas este ano,
tanto em valores quanto em
número de contribuintes.

Dos R$ 16 bilhões desse
lote, R$ 8,64 bilhões irão para
contribuintes com prioridade
legal no reembolso. Página 3
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Aneel oficializa megaleilão do
governo Lula que contratou
R$ 515 bilhões de energia

  Página 3

Museu do Ipiranga participa
 da Virada Cultural com

entrada gratuita
  Página 2

Consumo de café sobe
2,44% no primeiro

quadrimestre deste ano
Com a desaceleração dos pre-

ços do café nos supermercados,
o consumo da bebida voltou a
crescer no Brasil. Nos primeiros
quatro meses deste ano foi regis-
trada uma alta de 2,44% no con-
sumo de café na comparação com
o mesmo período do ano passa-

do, alcançando 4,9 milhões de
sacas de 60 quilos.

Segundo a Associação Brasilei-
ra da Indústria de Café (Abic), a re-
cuperação no consumo teve início
principalmente em março, quando o
crescimento chegou a 10,25% em
relação a março de 2025.  Página 6
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Museu do Ipiranga participa da
Virada Cultural com entrada gratuita

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA -  “mas aqueles que esperam no Senhor renovam
as suas forças. Voam alto como águias; correm e não ficam exaus-
tos, andam e não se cansam” Isaías 40:31

O Museu do Ipiranga fica na Rua dos Patriotas, 100

O Museu do Ipiranga integra
a programação da Virada Cultu-
ral 2026, que acontece nos dias
23 e 24 de maio, com uma agenda
especial. A agenda conta com vi-
sitação gratuita nas exposições
em cartaz, visitas mediadas com o
educativo em português e Libras
e o espetáculo Tá Todo Mundo
Rindo?, do coletivo Dissidência
Def. A participação do Museu do
Ipiranga este ano amplia o acesso
à cultura com atividades acessí-
veis e propostas de leitura crítica
da história do Brasil.

Realizada pela Prefeitura de
São Paulo, a Virada Cultural é con-
siderada o maior festival cultural
gratuito do País e, nesta edição,
adota o tema O Festival dos Festi-
vais. Com mais de mil atrações dis-

tribuídas por todas as regiões da
cidade, a programação ocupa
equipamentos culturais, espaços
parceiros e 22 palcos, sendo 17
nos bairros e 5 no centro, ao lon-
go de 24 horas ininterruptas,
transformando São Paulo em um
grande circuito cultural.

No dia 23 de maio, às 16h, o
Auditório do Museu do Ipiranga
recebe o espetáculo Tá Todo
Mundo Rindo?, apresentado
pelo coletivo Dissidência Def.
Partindo do princípio de que o
riso também é linguagem, o gru-
po utiliza o humor como ferramen-
ta de crítica social para provocar
reflexões sobre acessibilidade,
inclusão e capacitismo. Com uma
abordagem contemporânea, o
espetáculo convida o público a

rever percepções sobre diversi-
dade e direitos das pessoas com
deficiência, contribuindo para a
ampliação da representatividade
e para práticas culturais mais in-

clusivas. O elenco reúne artistas
e arte-educadores com deficiên-
cia, como Marião Pirata (Mário
Matos), mestre de cerimônias
do espetáculo; o Palhaço Am-

nésio (Luan Luando), também
poeta e produtor cultural; a
atriz Karina Sbruzzy; o come-
diante Braz Junior; e a Palhaça
Fronha (Antônia Vilarinho),

pesquisadora e artista.
As visitas mediadas em por-

tuguês e Libras nas exposições
de longa duração estimulam o
diálogo, a reflexão crítica e a par-
ticipação ativa do público. Du-
rante a Virada Cultural, educado-
res conduzirão atividades que
propõem leituras aprofundadas
sobre o acervo e as narrativas
históricas, promovendo cone-
xões entre passado e presente e
abrindo espaço para múltiplas
interpretações.

Durante a Virada Cultural,
nos dias 23 e 24 de maio, o públi-
co poderá visitar gratuitamente
o Museu do Ipiranga, sendo o
dia 23 um oferecimento da B3,
patrocinadora do museu. A ação
amplia o acesso ao espaço e con-
vida diferentes públicos a conhe-
cerem as 11 exposições de longa
duração. Conheça detalhes sobre
cada uma das exposições de lon-
ga duração no site do museu.
(Governo de SP)
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USP abre vagas para
facilitadores da Univesp

A Universidade de São Paulo
(USP) lançou na quinta (21) o
edital com inscrições para a sele-
ção de alunos de mestrado ou
doutorado que desejam partici-
par do Programa Formação Didá-
tico-Pedagógica para Cursos na
Modalidade à Distância da Uni-
versidade Virtual do Estado de
São Paulo (Univesp). As inscri-
ções vão até o dia 25 de maio, às
23h59. Acesse o edital, cronogra-
ma e formulário em: Edital-PRPG-
6-2026-facilitadores-univesp.pdf

No programa, que possui du-
ração de 24 meses, os discentes
cursam a especialização e ofere-
cem apoio como facilitadores vir-
tuais aos cursos de graduação
da Univesp. Durante a formação,
os bolsistas recebem bolsas de
R$ 2.100 a R$ 3.100, pagas com
recursos próprios do Governo do
Estado de São Paulo, por meio
da instituição.

O objetivo da iniciativa é de-
senvolver habilidades relaciona-

das à prática didático-pedagógi-
ca do bolsista, em cursos virtu-
ais, com a colaboração de um
supervisor. Para participar do
Programa, os alunos deverão
permanecer matriculados em cur-
sos de pós-graduação das uni-
versidades, ter formação nas áre-
as relacionadas às disciplinas de
graduação da Univesp e possuir
disponibilidade de 12 horas se-
manais. O início das atividades
acontece em julho de 2026.

Sobre a Univesp
Criada em 2012, a Universida-

de Virtual do Estado de São Pau-
lo é uma instituição de educação
à distância, mantida pelo Gover-
no do Estado. Entre seus princi-
pais parceiros, destacam-se as
universidades USP, Unesp, Uni-
camp e o Centro Paula Souza (CPS).
A Univesp conta com mais de 80
mil alunos, entre estudantes de gra-
duação e pós, e dez cursos ofere-
cidos nos últimos vestibulares –

O início das atividades acontece em julho de 2026
Letras, Matemática, Pedagogia,
Bacharelado em Tecnologia da In-
formação (BTI), Bacharelado em
Ciência de Dados, Engenharia de
Computação, Engenharia de Pro-
dução, Administração, Processos
Gerenciais e o novo de Bacharel
em Inteligência Artificial.

Os cursos são realizados em
Ambiente Virtual de Aprendiza-

gem (AVA), por meio de videoau-
las, bibliotecas digitais, conteú-
dos pedagógicos e fóruns, que
garantem a interação do discen-
te com o facilitador. Em 2026, a
universidade possui 462 polos e
está presente em 392 municípios
do Estado, representando mais de
60% do território paulista. (Go-
verno de SP)
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São Paulo anuncia mais R$ 170 milhões
para climatização e deve chegar a
1.500 escolas estaduais atendidas

O novo pacote prevê intervenções em outras 446 unidades, com
prioridade para regiões de temperaturas mais elevadas no estado

A Secretaria da Educação de
São Paulo (Seduc-SP) anunciou
neste mês mais R$ 170 milhões
em investimentos para obras de
climatização em escolas da rede

estadual. O novo pacote prevê
intervenções em outras 446 uni-
dades, com prioridade para regi-
ões de temperaturas mais eleva-
das no estado.

A climatização se tornou uma
das principais frentes de infraes-
trutura da atual gestão, que as-
sumiu em 2023 com apenas 10
unidades totalmente climatizadas
na rede estadual. A Seduc-SP já
investiu cerca de R$ 400 milhões
na área e conta atualmente com
1.056 escolas 100% contempla-
das. O total de recursos para a cli-
matização de escolas chegou a R$
570 milhões. “Estamos fazendo
uma verdadeira revolução nesse
sentido a fim de dar conforto tér-
mico para nossos estudantes,
professores e toda a comunida-
de escolar”, afirma o secretário
da Educação Renato Feder.

Com as novas obras anun-
ciadas, a rede deve alcançar
cerca de 1.500 unidades clima-
tizadas das 5 mil escolas esta-
duais paulistas.

Segundo Fabrício Moura
Moreira, presidente da Fundação

para o Desenvolvimento da Edu-
cação (FDE), responsável pelas
obras da Seduc-SP, a execução do
projeto se dá em três etapas: a
adaptação da infraestrutura elétri-
ca das escolas, a instalação dos
aparelhos de climatização e a liga-
ção da energia por parte das con-
cessionárias de energia elétrica.

O investimento integra um
pacote de obras nas escolas da
rede estadual, que soma R$ 3,3
bilhões em 7.114 intervenções
concluídas nos últimos 40 meses,
início da atual gestão. As obras
de infraestrutura incluem refor-
mas de quadras esportivas, cozi-
nhas, refeitórios e salas de aula
que atendem estudantes do En-
sino Fundamental e do Ensino
Médio, além da recuperação de
fachadas e telhados, melhorias de
acessibilidade e a implantação de
climatização nas unidades. (Go-
verno de SP)
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Estado de SP tem 11 das 20 melhores
cidades do Brasil para se viver

O estado de São Paulo tem 11
das 20 cidades com melhores
condições de vida do Brasil,
segundo levantamento do Ins-
tituto Imazon. Gavião Peixoto,
com 4,8 mil habitantes e 307
quilômetros distante da capi-
tal paulista, lidera o ranking
como a cidade com melhor qua-
lidade de vida do país. Ao
todo, foram avaliados todos os
5.570 municípios do país.

O cálculo é feito pelo Índice
de Progresso Social (IPS), que
mede e classifica a qualidade de
vida com base em 57 indicadores
sociais e ambientais. As informa-

ções vêm de fontes públicas
como DataSUS, IBGE, Inep e
MapBiomas.

Entre as 20 melhores cidades
com maior pontuação, 11 são
paulistas. O pódio, inclusive, é
protagonizado por São Paulo:
Gavião Peixoto (73,10), Jundiaí
(71,80) e Osvaldo Cruz (71,76).

Além de protagonista na qua-
lidade de vida, Jundiaí também
tem destaque no setor turístico.
A cidade é Município de Interes-
se Turístico (MIT) desde 2017.
Ou seja, o Governo de São Paulo
reconhece seu potencial turísti-
co e ela está bem colocada para

receber recursos estaduais para
infraestrutura e desenvolvimen-
to do setor. Em abril deste ano, a
cidade recebeu autorização para
novo convênio de R$ 600 mil para
infraestrutura turística.

Além disso, Jundiaí integra o
Circuito das Frutas, formado por
cidades com tradição agrícola
especialmente na produção de
frutas, vinho e no turismo ru-
ral. O município recebe cerca de
660 mil turistas por ano. A cida-
de também é destino do Expres-
so Turístico da CPTM, que par-
te da Estação da Luz com desti-
no a Jundiaí, Mogi das Cruzes

e Paranapiacaba.

Itupeva
Outro destaque do ranking é

a cidade de Itupeva. Ao lado de
Jundiaí, a cidade integra o Circui-
to das Frutas com vocação para
turismo rural, gastronomia, pro-
priedades produtoras e eventos
ligados à fruticultura. O Circuito
destaca a produção regional de
uva, morango, pêssego, goiaba,
ameixa, caqui, acerola e figo. Além
disso, o município destaca-se por
suas fazendas centenárias, apiá-
rios, grutas, alambiques, trilhas.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Cristãos vereadores(as) podem lembrar aos Bolsonaro de que

comunicadores(as) do mercado político nunca terão a Verdade da
Comunicação Real [com Inteligência Espiritual] de DEUS e do
Cristo ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão Ricardo Nunes pode lembrar aos Bolsonaro de que

comunicadores(as) do mercado político nunca terão a Verdade da
Comunicação Real [com Inteligência Espiritual] de DEUS e do
Cristo ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos deputados(as) podem lembrar aos Bolsonaro de que

comunicadores(as) do mercado político nunca terão a Verdade
Real da Comunicação [com Inteligência Espiritual] de DEUS e do
Cristo ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão Tarcísio Freitas pode lembrar aos Bolsonaro de que

comunicadores(as) do mercado político nunca terão a Verdade
Real da Comunicação [com Inteligência Espiritual] de DEUS e do
Cristo ...

CONGRESSO (Brasil)
Cristãos deputados(as) e senadores(as) podem lembrar aos

Bolsonaro de que comunicadores(as) do mercado político nunca
terão a Verdade Real da Comunicação [com Inteligência Espiritual]
de DEUS e do Cristo ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos Temer e o ex-vice Mourão podem lembrar aos Bolso-

naro de que comunicadores(as) do mercado político nunca terão a
Verdade Real da Comunicação [com Inteligência Espiritual] de
DEUS e do Cristo ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos e dirigentes nas legendas podem lembrar aos Bolso-

naro de que comunicadores(as) do mercado político nunca terão a
Verdade Real da Comunicação [com Inteligência Espiritual] de
DEUS e do Cristo ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos nas carreiras jurídicas podem lembrar aos Bolsonaro

de que comunicadores(as) do mercado político nunca terão a Ver-
dade Real da Comunicação [com Inteligência Espiriitual] de DEUS
e do Nosso Juíz, o Cristo ...

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalsta Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política. Ela rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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- Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta: 

“ ... o estado de São Paulo aumentou o total de Indicações
Geográficas (IGs) aprovadas pelo Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI) nos últimos três anos, duplicando o número.
Em 2023, havia 7 certificações, e atualmente, o estado possui 14
IGs, das quais 10 estão relacionadas ao setor agrícola. Esse pro-
gresso é resultado da implementação de uma política pública que
busca promover e valorizar a produção local, contando com o apoio
direto da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de
São Paulo (SAA). A secretaria se empenha em ações de promoção,
certificação sanitária, definição de áreas geográficas e assistência
técnica para os produtos em fase de registro. As Indicações Geo-
gráficas estabelecem a conexão entre um produto e o seu local de
origem. Na prática, essa certificação realça características desen-
volvidas ao longo dos anos, como tradição, métodos de produção,
identidade cultural e reputação. Exemplos disso incluem produtos
como o café das montanhas paulistas, a banana do Vale do Ribeira,
o mel do Vale do Paraíba e o palmito pupunha” ...

- o Brasil tem hoje 152 Indicações Geograficas (IGs)?
- Existem, duas IGs distintas: a Indicação de Procedência (IP) e

a Denominação de Origem (DO), segundo a Lei da Propriedade
Industrial (LPI)?

- Parece que o IG é bom mesmo?

Cada região carrega tecnologia, sabores, tradições e formas
de produção que fazem seus produtos serem únicos.
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Conforme informações do INPI, com base em pesquisas tanto
nacionais quanto internacionais, os produtos que obtêm Indica-
ção Geográfica tendem a ter um aumento de valor médio entre 20%
e 50% após receber a certificação. Por hoje é isto. Boa semana e,
até a próxima Brasiliana.

A Receita Federal libera, nes-
ta sexta-feira (22), a consulta ao
maior lote de restituição do Im-
posto de Renda da história. Um
total de 8.749.992 contribuintes
receberão R$ 16 bilhões. O paga-
mento contempla o primeiro lote
da Declaração do Imposto de
Renda Pessoa Física de 2026 e
restituições residuais de anos
anteriores.

Em nota, a Receita informou
que o lote recorde se deve à agi-
lidade no processamento das
declarações e do avanço das fer-
ramentas de modernização e au-
tomação adotadas pelo órgão.

O primeiro lote de 2026, in-
formou o órgão, representa 40%
das restituições previstas para
serem pagas este ano, tanto em
valores quanto em número de
contribuintes.

Dos R$ 16 bilhões desse lote,
R$ 8,64 bilhões irão para contri-
buintes com prioridade legal no
reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:

    4.959.431 contribuintes que
usaram a declaração pré-preen-
chida e/ou optaram simultanea-
mente por receber a restituição
via Pix (prioridade não determi-
nada por lei);

    2.256.975 contribuintes de

60 a 79 anos (prioridade legal);
    1.054.789 contribuintes

cuja maior fonte de renda seja o
magistério (prioridade legal);

    256.697 contribuintes aci-
ma de 80 anos (prioridade legal);

    222.100 contribuintes com
deficiência física ou mental ou
doença grave (prioridade legal).

Nesse lote, não haverá o pa-
gamento a contribuintes sem pri-
oridade.

A consulta pode ser feita na
página da Receita Federal na in-
ternet. Basta o contribuinte cli-
car em “Meu Imposto de Renda”
e, em seguida, no botão “Con-
sultar a Restituição”. Também é
possível fazer a consulta no apli-
cativo da Receita Federal para

tablets e smartphones.
O recorde anterior tinha sido

registrado no primeiro lote de
2025, que contemplou créditos
de R$ 11 bilhões para 6,2 milhões
de contribuintes. Neste ano, a
Receita reduziu de cinco para
quatro o número de lotes regula-
res de restituições da declaração,
com pagamentos no fim de maio,
de junho, de julho e de agosto.

Pagamento
O pagamento será feito em 29

de maio, último dia de entrega das
declarações deste ano, na conta
ou na chave Pix do tipo CPF in-
formada na declaração do Impos-
to de Renda.

Caso o contribuinte não es-

teja na lista, deverá entrar no Cen-
tro Virtual de Atendimento ao
Contribuinte (e-CAC) e tirar o
extrato da declaração. Se verifi-
car uma pendência, pode enviar
uma declaração retificadora e es-
perar os próximos lotes.

Se, por algum motivo, a resti-
tuição não for depositada na con-
ta informada na declaração, como
no caso de conta desativada, os
valores ficarão disponíveis para
resgate por até um ano no Banco
do Brasil.

Nesse caso, o cidadão pode-
rá agendar o crédito em qualquer
conta bancária em seu nome, por
meio do Portal BB ou ligando para
a Central de Relacionamento do
banco, nos telefones 4004-0001
(capitais), 0800-729-0001 (demais
localidades) e 0800-729-0088 (te-
lefone especial exclusivo para
deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá re-
querer o valor no Portal e-
CAC. Ao entrar na página, o
cidadão deve acessar o menu
“Declarações e Demonstrati-
vos”, clicar em “Meu Imposto
de Renda” e, em seguida, no
campo “Solicitar restituição
não resgatada na rede bancá-
ria”. (Agência Brasil)
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Agronegócio poderá usar linha
de crédito do FAT para inovação
Produtores rurais que quise-

rem investir em inovação pode-
rão contar com uma linha especi-
al de crédito. O Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) aprovou na
quarta-feira (20) uma mudança
nas regras de financiamento à
inovação e à digitalização com
recursos do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT).

A medida amplia o acesso ao
crédito para empresários indi-
viduais e pessoas físicas que
atuam no agronegócio, na pro-
dução florestal, na pesca e na
aquicultura.

Na prática, produtores rurais
e trabalhadores desses setores
poderão contratar financiamen-
tos para modernização tecnoló-
gica, compra de máquinas e equi-
pamentos e digitalização das ati-
vidades produtivas.

Os recursos são repassados
pelo FAT ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), que empresta o

dinheiro com juros subsidiados.

O que muda
Antes da decisão, as opera-

ções de crédito eram restritas a
empresas organizadas formal-
mente. Com a nova regulamen-
tação, pessoas físicas e empre-
sários individuais também pas-
sam a ser reconhecidos como
beneficiários das linhas de finan-
ciamento.

A mudança vale para traba-
lhadores residentes e domicilia-
dos no Brasil que exerçam ativi-
dades econômicas ligadas aos
seguintes setores:  Agronegócio;
Produção florestal; Pesca; Aqui-
cultura e Serviços diretamente
relacionados a esses segmentos

Como funciona
Os financiamentos usam re-

cursos do FAT, fundo abasteci-
do principalmente pelas contri-
buições do Programa de Integra-
ção Social (PIS) e do Programa

de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (Pasep). O di-
nheiro é transferido ao BNDES,
que opera programas de crédi-
to voltados ao investimento
produtivo.

As operações utilizam a Taxa
Referencial (TR) como base de
remuneração, o que tende a tor-
nar o crédito mais acessível em
comparação a modalidades tradi-
cionais de mercado.

Segundo o governo, os re-
cursos poderão ser usados para:
Aquisição de máquinas e equi-
pamentos; Modernização tecno-
lógica;  Digitalização da produ-
ção; Aumento da produtividade;
Melhoria das condições de tra-
balho e produção.

Impactos esperados
A avaliação do governo é que

a medida pode estimular a pro-
dução e a comercialização de
máquinas agrícolas e equipamen-
tos tecnológicos, além de bene-

ficiar fabricantes, distribuidores
e prestadores de serviço.

A expectativa também é de
geração de empregos, aumento
da renda e fortalecimento da ati-
vidade econômica nas regiões
atendidas.

O governo argumenta ainda
que a modernização tecnológica
pode melhorar a eficiência da pro-
dução rural e ampliar a competiti-
vidade do setor.

Quem compõe o CMN
O Conselho Monetário Naci-

onal é o principal órgão respon-
sável por definir as diretrizes das
políticas monetária, cambial e de
crédito do país.

Atualmente presidido pelo
ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan, o CMN também é com-
posto pelo presidente do Ban-
co Central, Gabriel Galípolo, e
pelo ministro do Planejamento
e Orçamento, Bruno Moretti.
(Agência Brasil)

Aneel oficializa megaleilão do
governo Lula que contratou
R$ 515 bilhões de energia

A Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica) homologou
na quinta-feira (21) o megalei-
lão do governo Lula (PT) que
contratou ao menos R$ 515 bi-
lhões em energia de reserva de
grupos como a J&F, dos irmãos
Batista, a Eneva, de André Es-
teves e a Petrobras.

O megaleilão vem sendo
questionado em diversas instân-
cias em razão das alterações fei-
tas em sua base de cálculo que,
em três dias, fez dobrar o seu cus-
to total; de um deságio baixo
(cerca de 5% em média); e por
priorizar o uso de usinas movi-
das a combustíveis fósseis (car-
vão e gás) ao invés de fontes
renováveis, como as baterias de
armazenamento.

Atualmente, há processos na
Justiça Federal e no TCU (Tri-
bunal de Contas da União).

O custo de R$ 515 bilhões
do leilão pode causar um au-
mento de 10% na conta de luz
da população.

A homologação e a adjudi-
cação são os atos que oficiali-
zam o leilão e precedem a assi-
natura dos contratos.

O entendimento da Aneel é
de que não é competência da
agência analisar a modelagem do
leilão, feita pelo Ministério de

Minas e Energia e pela EPE (Em-
presa de Pesquisa Energética),
mas sim avaliar se o pregão ocor-
reu de acordo com as diretrizes
desenhadas.

Portanto, o órgão deve ho-
mologar o pregão, enquanto os
questionamentos sobre o preço-
teto as mudanças de valor ficam
a cargo de outras instâncias, por
exemplo, a Justiça.

Até aqui, o Ministério Pú-
blico Federal foi contra, em
mais de uma ocasião, a homo-
logação do certame e pediu sua
investigação.

Tanto na Justiça, quanto no
TCU, porém, ainda não houve
decisão sobre mérito —e até
aqui, os pedidos de urgência
para apreciação do caso não fo-
ram aceitos.

A AudElétrica —área técni-
ca do tribunal para o tema— res-
salta a importância da contrata-
ção de energia para garantir o
abastecimento da população do
Brasil. Mas questiona a modela-
gem de preços do leilão e vê um
resultado com baixa concorrên-
cia entre empresas, deixando o
pregão na mão de grandes con-
glomerados, o que resultou na
“contratação com elevado custo
e reduzido grau de rivalidade”.

A área técnica defende que

os certames devem ter como
objetivo “a justa remuneração”
das empresas “e não propos-
tas baseadas na oportunidade
desses agentes lucrarem extra-
ordinariamente”.

Já o MPF afirmou que “o au-
mento repentino de até 100%
nos preços-teto dos produtos
nas vésperas do certame confi-
gura, prima facie, um grave ví-
cio de motivação” uma vez que,
segundo os documento junta-
dos ao processo até agora, a
mudança de valor levou em
conta “tão somente dados au-
todeclarados pelos entes pri-
vados interessados em dispu-
tar e lucrar com o certame”.

O leilão contratou 19 GW de
reserva de energia de usinas tér-
micas a gás e carvão e hidrelétri-
cas, para os próximos 15 anos.

A reserva é um modelo no
qual as usinas não são contra-
tadas exatamente para a geração
de energia, mas sim para ficarem
de prontidão para serem aciona-
das em caso de necessidade
para evitar apagões ou desabas-
tecimento, por exemplo.

Quando são de fato aciona-
das, essas usinas também pre-
cisam ser pagas, o que pode
aumentar ainda mais o custo
para a União e, consequente-

mente, para a conta de luz.
O certame aconteceu em um

modelo no qual o governo fe-
deral define um preço-teto a ser
pago nas contratações, e ven-
ce a disputa a empresa que ofe-
recer o valor mais baixo. Ele
também foi fatiado em diversas
rodadas.

A modelagem é questionada
por uma série de fatores. Por
exemplo, porque o seu preço-
teto praticamente dobrou, aten-
dendo a um pedido do Ministé-
rio de Minas e Energia passou
de cerca de R$ 300 bilhões para
mais de R$ 500 bilhões, com um
intervalo de apenas três dias
entre a apresentação dos valo-
res iniciais e os atualizados.

Nesse ponto, a ação acres-
centa que o resultado apre-
sentou um deságio baixo, de
cerca de 5%.

O modelo escolhido pelo
Executivo contratou usinas ter-
melétricas e hidrelétricas que fi-
cam de prontidão, para serem
acionadas caso haja risco de de-
sabastecimento no Brasil.

Já um sistema de baterias
seria capaz de armazenar o ex-
cesso de energia gerada pelas
fontes eólica e solar para libe-
rá-lo à rede quando necessário.
(Folhapress)

O governo federal destinou
mais R$ 75,3 milhões para o pa-
gamento do Auxílio Reconstru-
ção a famílias de Juiz de Fora e
Ubá, cidades mineiras afetadas
pelas chuvas de fevereiro deste
ano. A Medida Provisória nº 1.361
foi publicada em edição extra do
Diário Oficial da União, na quar-
ta-feira (20).

O crédito extraordinário foi
aberto em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimen-
to Regional, responsável pela
execução do benefício. As famíli-
as receberão o valor de R$ 7,3 mil,
mediante cadastro e verificação
das informações.

De acordo com a pasta, até o
momento, 3.099 famílias dos mu-
nicípios de Juiz de Fora e Ubá já
receberam o apoio financeiro, to-
talizando mais de R$ 22,5 milhões
pagos. O benefício é concedido
em parcela única às famílias resi-
dentes em áreas efetivamente
atingidas pelo desastre nas duas
cidades, com registro de dano
material ou perda de bens.

São consideradas áreas atin-
gidas aquelas parciais ou inte-
gralmente inundadas ou danifi-
cadas por enxurradas ou desliza-
mentos de terra. A concessão do
auxílio depende da verificação
das informações encaminhadas
pelas prefeituras e da autodecla-
ração do responsável familiar.

Novo lote
O último pagamento do Auxí-

lio Reconstrução ocorreu na ter-
ça-feira (19), quando 263 famílias
mineiras receberam o benefício.
De acordo com o Ministério da
Integração e do Desenvolvimen-
to Regional o próximo lote já está

Governo destina mais
R$ 75,3 milhões

para atingidos por
chuvas em MG

em processamento e a confirma-
ção dos habilitados deverá ocor-
rer ainda esta semana.

O cadastro das famílias que
têm direito ao benefício é feito
pelas prefeituras de Juiz de Fora
e Ubá, e o responsável familiar
faz apenas a confirmação dos
dados. Para isso, é necessário
acessar a página do benefício
com a conta do Gov.br. Em caso
de pendência, é necessário pro-
curar a prefeitura para corrigir as
informações e solicitar novo en-
vio do cadastro.

O Auxílio Reconstrução é
pago por família e em parcela úni-
ca pela Caixa Econômica Federal,
por meio de conta poupança so-
cial digital, de abertura automáti-
ca em nome do beneficiário, ou
outra conta em nome do benefi-
ciário na mesma instituição finan-
ceira, sem que o banco possa re-
alizar descontos ou compensa-
ções de dívidas anteriores sobre
esse valor. Apenas um integran-
te da família pode receber a quan-
tia. O beneficiário não precisa
procurar a agência bancária.

Além do Auxílio Reconstru-
ção, outras frentes de apoio à
população afetada incluem a
Compra Assistida do Programa
Minha Casa, Minha Vida, que vi-
abiliza a aquisição de uma nova
moradia com subsídio de até R$
200 mil, e linhas emergenciais
de crédito voltadas à retomada
da atividade econômica nos
municípios.

Até o momento, 103 empre-
sas de Juiz de Fora e Ubá con-
trataram 118 operações de cré-
dito, somando R$ 23,51 milhões
em recursos concedidos.
(Agência Brasil)
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A inflação aumentou no úl-
timo mês para as famílias com
renda de até R$ 2.299,82, consi-
derada a faixa mais baixa de ren-
da. De acordo com o Instituto
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea), nesta faixa de renda a
inflação “avançou de 0,85% em
março para 0,92% em abril.”

A variação geral de preços
segundo o estrato econômi-
co foi medida pelo indicador
de inflação por faixa de renda
calculado pelo Ipea. Confor-
me os dados analisados, a in-
flação desacelerou em abril
para as faixas de renda acima
dos R$ 2.299,82.

Nota do instituto afirma que
os reajustes mais fortes dos
preços da energia elétrica
(0,72%) e dos produtos farma-
cêuticos (1,8%) em abril foram
as maiores responsáveis pela
aceleração inflacionária que re-
percutiu nas famílias de renda
muito baixa.

De janeiro a abril de 2026, a

Inflação tem alta para famílias
de baixa renda em abril,

 diz Ipea
taxa de inflação para quem ga-
nha até R$ 2.299,82 de renda
foi de 2,66%. “No acumulado
em 12 meses, no entanto, as
famílias de renda muito baixa
seguem sendo as com menor
variação inflacionária
(3,83%)”, ressalva o Ipea.

Para o conjunto total de fa-
mílias, independente de renda,
as principais pressões inflaci-
onárias de abril vieram da alta
de preços do arroz (2,5%), fei-
jão carioca (3,5%), batata
(6,6%), carnes (1,6%), ovos
(1,7%) e leite (13,7%).

Além desses produtos, houve
alta de no grupo de “saúde e cui-
dados pessoais”: puxado pelos
acréscimos nos custos dos artigos
de higiene (1,6%), e dos reajustes
dos serviços médicos (1,0%).

Merece destaque ainda a
pressão sobre os custos dos
combustíveis (1,8%) devido à
guerra contra o Irã iniciada pe-
los Estados Unidos e Israel.
(Agência Brasil)

O Congresso Nacional der-
rubou na quinta-feira (21) ve-
tos do presidente Lula (PT) a
pontos da LDO (Lei de Diretri-
zes Orçamentárias) e decidiu li-
berar a doação de bens, valo-
res ou benefícios pela adminis-
tração pública durante o perío-
do eleitoral, além do acesso de
municípios inadimplentes a
transferências da União.

No total, foram quatro ve-
tos derrubados na sessão con-
junta do Congresso. A base do
governo construiu acordo para
a derrubada de três. O PT foi
contra apenas à liberação de
doações em período eleitoral,
mas por falta de acordo o go-
verno liberou partidos aliados
a votarem a favor.

Com a derrubada dos vetos,
o Congresso faz voltar a valer a
autorização para municípios
inadimplentes de até 65 mil habi-
tantes celebrarem convênios para
receber recursos federais; a per-
missão para que o poder público
faça doações de bens, dinheiro
ou outros benefícios durante o
período eleitoral; e a possibilida-
de de a União enviar recursos or-
çamentários para a construção e
manutenção de rodovias estadu-
ais e municipais caso elas inte-
grem modais de transporte ou ao
escoamento produtivo.

A liberação da doação de
bens em período eleitoral foi res-
tabelecida com votos de 281 de-
putados e 48 senadores, diante
de resistência de partidos mais
ligados ao governo. Os outros
três vetos, diante do acordo, fo-
ram derrubados com placares que
superaram os 425 votos da Câ-
mara e 65 do Senado.

A liberação de doações be-
neficia municípios no geral e abre
brechas para o pagamento de
emendas parlamentares não im-
positivas, que são alvos de res-
trições durante o período de cam-
panha. Além disso, críticos ao
projeto avaliam que o texto é ge-
nérico e não define os tipos de
doações permitidas.

O líder do governo no Con-
gresso, senador Randolfe Rodri-
gues (PT-AP), disse lamentar a
derrubada do veto que modifica
a lei eleitoral, mas ressaltou que
havia acordo com o governo na
rejeição dos demais para atender
a um pedido dos municípios.

"Se trata de um dispositivo
da legislação eleitoral de preser-
vação à paridade de armas de ter
igualdade de condições entre os
candidatos. Respeitamos a posi-
ção do Congresso, mas a nossa
posição era que este veto em es-
pecial fosse mantido", disse.

"Na prática, um candidato a
deputado federal apoiado por um
prefeito pode ser beneficiado em
relação a um outro candidato que
tem a base eleitoral neste municí-

Congresso derruba vetos
de Lula e decide liberar

verba a municípios
 antes da eleição

pio e não tenha esse instrumen-
to, não tem relação com o prefei-
to", completou.

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União Brasil-
AP), destacou que a derrubada
de vetos nesta semana foi um
gesto a gestores municipais. Po-
líticos do centrão tendem a con-
fiar em uma rede de prefeitos ali-
ados para fazer campanha "na
ponta" e conseguir o chamado
"voto de estrutura".

O texto da LDO que voltou a
valer determina, apenas, a neces-
sidade de uma contrapartida por
parte dos municípios. Isso pode
ser feito por meio de outra doa-
ção ou do compromisso com um
projeto em específico.

Nesta semana, há justamente
a Marcha dos Prefeitos em Brasí-
lia. Nesse sentido, Alcolumbre
pediu "sensibilidade" para os
pares finalizarem os pedidos de
abertura da CPI (Comissão Parla-
mentar de Inquérito) mista sobre
a fraude do Banco Master e vo-
tarem os vetos.

"Nos últimos meses, grande
parte das lideranças foram acio-
nados por membros do Executi-
vo e Legislativo municipais so-
bre a importância de pautarmos
esse veto. 92% dos municípios
brasileiros possuem menos de 65
mil habitantes. O atual quadro de
desafios orçamentários e fiscais
que as prefeituras têm enfrenta-
do torna de extrema importância
essa sessão", disse Alcolumbre.

Ele completou, apelando pelo
fim dos pedidos de CPI e con-
centração na derrubada dos ve-
tos. "Este assunto não pode ser
o prioritário na sessão. Na data
de hoje, 3,2 mil municípios estão
inadimplentes, poderemos chegar
a 5 mil. Peço que vossas excelên-
cias, todas tiveram a oportunida-
de de cobrar, mas esse assunto
cabe exclusivamente à presidên-
cia do Congresso", disse.

Ao final da votação, Alcolum-
bre comemorou o resultado e dis-
se ser municipalista. "Estou mui-
to feliz de conduzir esta votação
no Congresso Nacional com
apoio dos meus colegas para nós
efetivamente fazermos o que o
Brasil espera da gente: trabalhar
para melhorar a qualidade de vida
das pessoas, diminuir as desi-
gualdades e fortalecer a Repúbli-
ca", disse.

Ainda há 40 vetos à LDO pen-
dentes de análise pelo Congres-
so. Alcolumbre afirmou que con-
vocaria uma nova sessão con-
junta em cerca de 20 a 30 dias,
para a votação dos demais tre-
chos retirados por Lula da Lei
Orçamentária.

Um dos vetos que devem ser
analisados, por exemplo, impediu
o aumento do fundo partidário.
(Folhapress)

O Novo Desenrola renego-
ciou cerca de R$ 12 bilhões em
dívidas de famílias e contratos
do Fundo de Financiamento Es-
tudantil (Fies) desde o lança-
mento, disse na quinta-feira (21)
o ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan. Segundo ele, as negocia-
ções beneficiaram mais de 1 mi-
lhão de pessoas.

“O programa já alcançou mais
de 1 milhão de CPFs e cerca de
1,1 milhão de operações”, afirmou
durante coletiva para apresentar
o balanço da iniciativa.

Dívidas quitadas
De acordo com o Ministério

da Fazenda, 449 mil dívidas fo-
ram quitadas à vista no eixo vol-
tado às famílias.

O valor original desses débi-
tos somava R$ 1,06 bilhão, mas
caiu para R$ 154,2 milhões após
os descontos aplicados nas ne-
gociações. O abatimento médio
ficou em aproximadamente 85%.

Dívidas refinanciadas
Além dos pagamentos à vista,

o programa refinanciou 685,5 mil
operações com garantia do Fundo
Garantidor de Operações (FGO).

Neste grupo, o estoque ori-
ginal das dívidas era de cerca de
R$ 9 bilhões. Após a renegocia-
ção, o valor caiu para R$ 1,36 bi-
lhão, também com desconto mé-

dio próximo de 85%.
Somando as operações qui-

tadas e refinanciadas, o Desen-
rola Famílias já movimentou apro-
ximadamente R$ 10 bilhões em
dívidas renegociadas.

Renegociação do Fies
O governo também atualizou

os números do Desenrola Fies,
voltado a contratos em atraso do
financiamento estudantil.

Até 19 de maio, foram rene-
gociados 34.087 contratos. As
dívidas originais somavam R$
2,04 bilhões e caíram para R$
410,2 milhões após os acordos.

Segundo a Fazenda, o des-
conto médio nessa modalidade
ficou próximo de 80%.

FGTS liberado
O governo informou ainda

que, a partir de 26 de maio, traba-
lhadores poderão usar recursos
do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) para quitar dí-
vidas no programa.

Originalmente, o Ministério
do Trabalho e Emprego tinha in-
formado que as renegociações
começariam dia 25. No entanto, a
Fazenda informou que as consul-
tas começam dia 25; e as renego-
ciações, dia 26.

Pelas regras anunciadas,
será possível utilizar: até 20%
do saldo disponível do FGTS;

ou até R$ 1 mil, prevalecendo o
maior valor.

A estimativa da equipe eco-
nômica é liberar até R$ 8,2 bilhões
para esse tipo de pagamento.

O governo também anunciou
a liberação de cerca de R$ 7 bi-
lhões do saque-aniversário resi-
dual, que poderá ser usado no
Desenrola.

Empresas incluídas
Além das famílias e estudan-

tes, o programa tem modalidades
voltadas para empresas. O Pro-
grama Nacional de Apoio a Mi-
croempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe) e o Pro-
cred passam a ter regras mais fle-
xíveis, prazos mais longos e mai-
or tolerância a atrasos.

No Pronampe, destinado a mi-
cro e pequenas empresas, já foram
realizadas mais de 31 mil operações,
totalizando R$ 5,1 bilhões.

Já o Procred, linha de crédito
da Caixa Econômica Federal em
parceria com o governo federal
voltada a microempreendedores
individuais (MEI) e microempre-
sas, registrou 9.703 operações,
movimentando R$ 396 milhões.

Nova etapa
Segundo Durigan, a equipe

econômica trabalha agora em uma
nova versão do programa volta-
da para consumidores adimplen-

tes, ou seja, pessoas sem dívi-
das em atraso.

“O Desenrola para adimplen-
tes está sendo desenhado den-
tro do Ministério da Fazenda e
muito em breve vamos trazer de-
talhes”, afirmou o ministro.

Como funciona
Lançado no início de maio, o

Novo Desenrola foi dividido em
quatro frentes: famílias; estudan-
tes do Fies; empresas; produto-
res rurais.

O programa permite renego-
ciar dívidas como: cartão de cré-
dito; cheque especial; crédito
rotativo; crédito pessoal;

contratos do Fies.
Os juros máximos anunciados

pelo governo chegam a 1,99% ao
mês. Os descontos podem variar
de 30% a 90%, dependendo do
tipo da dívida e do prazo de pa-
gamento.

Restrição a bets
Uma das regras do programa

prevê que pessoas que aderirem
ao Desenrola ficarão bloqueadas
por um ano em plataformas de
apostas online.

“Não pode renegociar a dívi-
da e continuar perdendo dinhei-
ro apostando em bet”, afirmou o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva ao anunciar o programa.
(Agência Brasil)

BC começa a rastrear bets ilegais após
TCU apontar deficiências do governo
 O Banco Central começa a

rastrear, na quinta-feira (21), pes-
soas e empresas suspeitas de
atuarem como bets ilegais. Isto
é, bancas sem licença do gover-
no que oferecem apostas espor-
tivas e jogos online como o For-
tune Tiger (jogo do tigrinho) e
não pagam impostos nem repas-
sam receitas ao governo.

O monitoramento depende de
adaptações das instituições fi-
nanceiras reguladas pelo BC, que
podem aderir desde já à iniciati-
va e terão até 1º de dezembro para
implementar o monitoramento.

O jogador que fizer aposta em
uma bet ilegal também receberá
uma marcação interna. Para isso,
as instituições financeiras usarão
o Fraud Marker, mesmo sistema
em que há a denúncia de golpes
do Pix. Todos os sites legaliza-
dos de apostas têm o endereço
finalizado com o domínio .bet.br.

A autoridade monetária afir-
ma que as instituições financei-
ras deverão fazer as marcações
sob sigilo, para garantir o respei-
to à LGPD (lei geral de proteção
de dados) e à livre concorrência.

A decisão da diretoria colegi-
ada do BC é de terça-feira (19),
mesmo dia em que o TCU (Tribu-
nal de Contas da União) apon-
tou, em auditoria, a necessidade
de avançar no combate a casas
de apostas ilegais, a fim de pre-
venir crimes de lavagem de di-

nheiro. O documento afirma que
existem "deficiências sistêmicas"
no trabalho da Fazenda contra as
bets ilegais.

O TCU estima que as bets ile-
gais movimentem entre R$ 26 bi-
lhões e R$ 40 bilhões ao ano, o
que significaria taxa entre 41% e
51% do dinheiro destinado a jogo
no Brasil. Os dados constam de
estudo da LCA contratado por
bets e revisado pelo tribunal.

O BC ainda vai monitorar a
prestação de serviços financei-
ros, a contratação de emprésti-
mos e transações de criptoativos
envolvendo os operadores irre-
gulares.

As instituições financeiras
têm até 30 de outubro para come-
çar a monitorar as transações de
bets ilegais com criptoativos e
até o dia 1º de dezembro para co-
meçar a monitorar todas as tran-
sações de contas sob suspeita
de pertencer a uma bet ilegal.

A regulação das apostas no
Brasil, iniciada pelo governo de
Michel Temer em 2018 e concluí-
da por Lula em 2024, avançou
sobre duas principais justificati-
vas: combater o mercado ilegal e
garantir arrecadação tributária
com a atividade.

Contudo, o problema do mer-
cado ilegal, muitas vezes ligado
a grupos criminosos estrangeiros
com licenças em paraísos fiscais
como Malta e Bahamas, persiste.

A Anatel (Agência Nacional de
Telecomunicações) diz ter retira-
do do ar, no ano passado, mais de
39 mil endereços ligados a bets
irregulares, enquanto são autori-
zadas a atuar no Brasil apenas 85
CNPJs (cada um pode controlar
até três sites de aposta).

O presidente da Anatel, Car-
los Baigorri, já disse à reporta-
gem que a derrubada dos sites
apenas seria um paliativo se não
fosse acompanhada de medidas
que atingissem as empresas fi-
nanceiramente.

Segundo o relatório do IBJR
(Instituto Brasileiro de Jogo Res-
ponsável), que serviu de base para
a perícia do TCU, as movimenta-
ções financeiras de bets ilegais
costumam envolver a compra de
criptoativos. Também incluem
operações de câmbio fora do am-
biente regulado, como forma de
apagar a origem do dinheiro.

Na auditoria, o TCU analisou
o papel da Estratégia Nacional de
Combate à Corrupção e à Lava-
gem de Dinheiro (Enccla) no en-
frentamento das casas de apos-
tas ilegais. A Enccla é uma inicia-
tiva do governo, que une entes
estatais, incluindo o Banco Cen-
tral, e representantes da socieda-
de civil para formulação de polí-
ticas públicas contra o crime fi-
nanceiro.

Embora o tribunal certifique
o avanço do mercado regulado,

a auditoria aponta falhas na su-
pervisão do setor. "O exame dos
documentos apresentados pela
Anatel, Ministério da Fazenda,
BC, Coaf e Receita Federal evi-
denciou deficiências sistêmicas
na capacidade operacional da Se-
cretaria de Prêmios e Apostas
(SPA) do Ministério da Fazenda
para detectar tempestivamente
casas de apostas não autorizadas
que utilizam a infraestrutura digi-
tal brasileira para exploração irre-
gular de apostas de quota fixa."

O TCU recomenda que a SPA
institua um mecanismo permanen-
te de coordenação institucional de
combate às apostas irregulares e
invista em instrumentos tecnoló-
gicos e metodológicos para detec-
tar as bets ilegais.

Procurada, a Fazenda não res-
pondeu.

Em anúncio do dia 24 de maio,
a SPA disse que fez 1.665 notifi-
cações a instituições financei-
ras, que resultaram no encerra-
mento de 697 contas ligadas a
operações suspeitas com apos-
tas ilegais.

"O Brasil estabeleceu regras
claras para o funcionamento das
apostas de quota fixa, e não ha-
verá espaço para quem tenta ope-
rar à margem desse sistema ou
criar estruturas para contornar a
legislação", afirmou o ministro da
Fazenda, Dario Durigan, na oca-
sião. (Folhapress)

Supremo valida lei que viabiliza
construção da Ferrogrão

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu nesta quinta-
feira (21) validar a lei que viabi-
liza a construção da Ferrogrão,
ferrovia que ainda está em fase
de planejamento e deverá ser
construída entre Sinop (MT) e
Itaituba (PA).

Por 9 votos a 1, o plenário
da Corte reconheceu a consti-
tucionalidade da Lei 13.452/
2017, norma que reduziu a área
ambiental preservada do Par-
que Nacional do Jamanxim, lo-
calizado no Pará, para permitir a
construção da ferrovia.

A construção da Ferrogrão é
articulada pelo setor do agrone-
gócio desde o governo do ex-pre-
sidente Michel Temer, mas ainda
não saiu o papel. O projeto tam-
bém foi alvo de críticas por ame-
açar os direitos de povos indíge-
nas que vivem na região.

O caso chegou ao Supremo
por meio de uma ação protocola-
da pelo PSOL. O partido alegou
que medidas ambientais não fo-

ram cumpridas e que o traçado
da ferrovia pode trazer prejuí-
zos para as comunidades indí-
genas que estão nas proximi-
dades do parque. Apesar dos
questionamentos do partido, a
ação foi rejeitada.

O primeiro voto foi proferi-
do em outubro do ano passa-
do, quando o julgamento foi
iniciado.

Relator do caso, o ministro
Alexandre de Moraes votou pela
constitucionalidade da lei que
alterou os limites do parque.

No entendimento de Moraes,
as normas previram a compensa-
ção ambiental da área reduzida do
parque e não houve prejuízo con-
siderável para o meio ambiente.
O relator também descartou im-
pactos para as comunidades in-
dígenas.

"Ela [ferrovia] não passa por
nenhuma terra indígena. O mai-
or impacto registrado seria na
Terra Indígena Praia do Man-
gue, que fica a quatro quilôme-

tros de distância do traçado da
ferrovia”, afirmou.

Após o voto do relator, o mi-
nistro Flávio Dino pediu vista do
processo, e o julgamento foi re-
tomado na sessão de hoje.

Dino também votou pela va-
lidade da lei e ressaltou que o
projeto de construção não prevê
que o traçado passe por territóri-
os indígenas. Segundo o minis-
tro, as terras indígenas Praia do
Mangue e Praia do Índio, do povo
Munduruku, estão a 4 e 7 quilô-
metros de distância do traçado,
respectivamente.

Contudo, Dino ponderou que
a eventual mudança de traçado
não poderá reduzir terras indíge-
nas em um raio de 250 quilôme-
tros. Pelo entendimento, se hou-
ver algum dano aos indígenas,
eles deverão ser ressarcidos com
participação em eventuais lucros.

"É claro que há um debate
relevantíssimo sobre os impactos
da hipotética ferrovia no Rio Ta-
pajós. Contudo, isso não consti-

tui objeto destes autos. Prova-
velmente, quem sabe no futuro,
alguma judicialização sobre isso.
Obviamente, os traumas deriva-
dos do licenciamento de Belo
Monte, atingindo de modo dano-
so o [Rio] Xingu, autorizam que
haja preocupação quanto aos
impactos”, afirmou.

Também se manifestaram a
favor da lei os ministros Cristia-
no Zanin, André Mendonça, Nu-
nes Marques, Dias Toffoli, Gilmar
Mendes e Luís Roberto Barroso,
que votou antes de se aposen-
tar. Cármen Lúcia estava ausente
e não votou.

O presidente do STF, minis-
tro Edson Fachin, foi único a vo-
tar pela inconstitucionalidade da
lei. Fachin entendeu que a redu-
ção de área ambiental deve ocor-
rer por meio de projeto de lei, e
não por medida provisória.  A Lei
13.452/2017, que viabiliza a Fer-
rogrão, é oriunda de uma medida
provisória editada por Temer.
(Agência Brasil)
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares
 de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) Série 

da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em
primeira convocação, a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 29 de maio de 2026 às 15h00 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”
que aparece do lado direito da tela), o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e
documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; 
jma@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI
poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação
de voto será disponibilizado aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento
Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste.
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 20 de maio de 2026
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 2ª (Segunda) Convocação de Assembleia Especial dos 
Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) Série 

da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios Imobiliários para
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em
14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino,
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente
fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em primeira convocação,
a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 01 de junho de 2026, às 15h00 (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021,
conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares
dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre 
a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação Sendas, a qual prevê a substituição da 
Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária solicitado a alteração da modalidade da
garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da garantia atualmente prevista nos Contratos
de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por seguro fiança locatícia a ser contratado às 
expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos moldes do material de apoio disponibilizado 
pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, buscar pelo número da emissão, após o filtro
clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” que aparece do lado direito da tela), o qual 
deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas e permanecer vigente durante todo o prazo
das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na alínea “i” acima, aprovação ou não da 
celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo assessor legal contratado, a fim de
refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os aditamentos aos seguintes documentos do 
CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias;
e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações
deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de maneira digital, uma única vez, na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar
da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG 
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 20 de maio de 2026
Bari Securitizadora

A.M.R. SANTOS PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 18.633.316/0001-86 - NIRE 35.227.787.535

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a A.M.R Santos Produtos Veterinários Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede no Município de São Paulo/SP, na Rua Camacam, nº 453, Vila Anastácio, CEP 05095-000 inscrita no CNPJ/MF nº 
18.633.316/0001-86, com seu Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE 35.227.787.535 (“Sociedade”), convoca os sócios da 
Sociedade a reunirem-se em Reunião de Sócios Ordinária e Extraordinária (“Reunião de Sócios”), no próximo dia 29/05/2026, às 14:30h, 
em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, 
discussão, debates e deliberação acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) em sede de Reunião de Sócios Ordinária, deliberar acerca das 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2025, 
tendo sido a documentação contábil disponibilizada aos sócios por e-mail em 29/04/2026; e (ii) em sede de Reunião de Sócios 
Extraordinária, deliberar sobre a nomeação de liquidante da Sociedade, ante a dissolução da Sociedade. A Sociedade ressalta que a 
Reunião de Sócios será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, no mínimo, 3/4 das quotas 
representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem do dia, serão necessários votos favoráveis de 
sócios que representem, no mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade. 

São Paulo/SP, 20/05/2026. 
 A.M.R Santos Produtos Veterinários Ltda. p. Alexandre Douglas Miraldo e Fabiana Sousa Benevenuto - Administradores

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão de Certificados 

de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titular do CRI” ou “Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamen-
te), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”) e do artigo 30 da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 
2022 (“Lei 14.430”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 10 
de junho de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), 
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizado-
ra, a fim de deliberar sobre os assuntos a seguir (“Ordem do Dia”): (I) Os procedimentos a serem adotados para o resga-
te dos CRI, incluindo, mas não se limitando, às seguintes alternativas: (a) dação em pagamento, pela Securitizadora, aos 
Titulares dos CRI, dos ativos integrantes do Patrimônio Separado; (b) transferência do Patrimônio Separado, ad corpus, no 
estado em que se encontra, com a totalidade de seus bens, direitos, ônus, riscos e acessórios, para o Agente Fiduciário, 
para outra companhia securitizadora ou para terceiro(s) indicado(s) pelos Titulares dos CRI; ou (c) liquidação do Patrimô-
nio Separado, com a consequente aplicação do rito previsto no artigo 30 da Lei 14.430 e observados os procedimentos le-
gais, regulamentares e contratuais aplicáveis; (II) Caso aprovada qualquer das alternativas previstas no item (II) acima, 
deliberar sobre as medidas necessárias à implementação da alternativa efetivamente aprovada pelos Titulares dos CRI, in-
cluindo, conforme aplicável mas não se limitando, a contratação de assessor legal e/ou outros prestadores de serviço, a 
constituição de fundo de despesas e/ou definição de mecanismo de aporte de recursos pelos Titulares dos CRI, caso ne-
cessário, bem como a autorização para que a Securitizadora, conforme o caso e observadas suas respectivas competên-
cias legais, regulamentares e contratuais, adotem as providências necessárias à formalização e execução das deliberações 
aprovadas; e (IV) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acom-
panhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025, 
nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. INFORMAÇÕES GERAIS 
A assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 (dois terços) 
dos CRI em Circulação ou, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme previsto no Termo de 
Securitização. As deliberações serão tomadas na forma da legislação e regulamentação aplicáveis, ressalvadas as maté-
rias que, nos termos do Termo de Securitização, estejam sujeitas a quórum específico, inclusive eventual deliberação de li-
quidação do Patrimônio Separado. Somente poderão votar na Assembleia os Titulares dos CRI que sejam detentores dos 
CRI na data da convocação da Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos 
de 1 (um) ano, observado o disposto no artigo 31 da Resolução CVM 60. Os documentos necessários à análise e delibe-
ração das matérias constantes da Ordem do Dia, estarão disponíveis aos Titulares dos CRI no site da Securitizadora e 
do Agente Fiduciário. DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Securitizadora, no endereço eletrônico 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da assembleia, os seguintes documentos (“Documentos de Representação”): Cópia do documento de 
identidade do Titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fir-
ma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de iden-
tidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) có-
pia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento socie-
tário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do repre-
sentante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhe-
cida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da 
procuração e do outorgado. São Paulo, 20 de maio de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Branco Peres Agro S.A. 
CNPJ 43.619.832/0001-01 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação 
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que realizar-se-á 
no dia 28/05/2026, às 10:00h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º andar, conjunto 91, sala 02, Jardim 
América, São Paulo/SP, a fim de deliberar: a) Exame e discussão do Relatório dos Administradores e Demonstrações 
Financeira do Exercício 2025; b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Outros assuntos de interesse social. 
Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, 
com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social 2025. São Paulo, 20/05/2026. Rafael Branco 
Peres; Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração. 

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Aos 30 dias do mês de março de 2026 às 8h50, na sede social, Núcleo Cidade 
de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: 
Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido 
de renúncia formulado pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta 

Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e 

Vinícius Panaro, Antonio Campanha Junior e Danilo Luís Damasceno. Declaração: Declaro para os 

Secretário. Certidão - Secretaria 

ATRA – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS TRABALHADORES DO RA-
MOS DA ALIMENTAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO VITIMADOS 

POR ACIDENTE E MOLÉSTIAS PROFISSIONAIS
Assembleia Ordinária – Edital de convocação

-

-
-
-

São Paulo, 21 de maio de 2026. Presidente da ATRA: Mar-
cos Roberto da Silva Araujo

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE 
ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Assembleia Ordinária – Edital de convocação
-

-
-

São Paulo, 21 de maio de 2026. Presidente da 
Federação e do Conselho de Representantes: Melquíades de Araujo

RICARDO NAHAT -

DOSTOIEVSCKI VIEIRA SILBONNE, 

-
-

-

-

-

-

-

-
-
-

-

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 156ª 
e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 156ª e 157ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 156ª e 157ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assem-
bleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 11 de junho de 2026 às 10:00 horas, e caso não atin-
gido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AEI, no dia 19 de junho de 2026 às 10:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Pa-
trimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independen-
tes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documen-
tos estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demons-
trações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automatica-
mente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para 
a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou do-
cumento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procu-
rador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência des-
tes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BSO INVESTIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF nº 05.085.690/0001-42 - NIRE 35.300.189.787 

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Março de 2026 
Data, Hora, Local: 27.03.2026, às 11hs, na sede social, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 3º andar, conjunto 32, Vila 
Nova Conceição, São Paulo-SP. Presença: Totalidade de membros do Conselho de Administração. Mesa: Marcio Gar-
cia de Souza - Presidente, Fernando Barretto Bergamin - Secretário.  Deliberações Aprovadas: (i) Destituir do car-
go de Diretor o Sr. Marcelo de Andrade, brasileiro, casado, administrador, RG nº 17.641.048, CPF/MF nº 076.244.538-
60, com endereço comercial em São Paulo/SP; (ii) Eleger para o cargo de Diretor o Sr. Marco Aurelio Comparato 
Duarte, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº 28595971-2 SSP/SP, CPF nº 280557508-31, com endereço comer-
cial em São Paulo/SP. O Diretor da Companhia ora eleito toma posse em seu cargo, mediante a celebração do respecti-
vo Termo de Posse, na forma e no prazo estabelecido na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). O diretor eleito por este ato, 
bem como aqueles já em exercício, passam a ter seus mandatos unificados pelo prazo de 3 anos, contados a partir da 
assinatura do presente instrumento. (iii) A celebração do Instrumento Particular de Encontro de Contas, a ser 
firmado entre a Companhia e Luis Claudio Garcia de Souza (“Luis Claudio”), ratificando integralmente seus termos e 
condições, especialmente: (a) o reconhecimento recíproco de créditos e débitos existentes entre as partes; (b) a com-
pensação integral do crédito detido por Luis Claudio em face da Companhia com o débito mantido por ele perante a 
Companhia, nos termos do artigo 368 do Código Civil; (c) a apuração de saldo líquido em favor da Companhia no va-
lor de R$ 6.036.418,69, na data-base de 30.09.2025; (d) a pactuação de que referido saldo será atualizado pelo IPCA 
a partir de 30.09.2025 até seu efetivo pagamento; (e) a autorização para retenção de dividendos, juros sobre capital 
próprio, valores decorrentes de redução de capital, de eventual alienação de participação societária e de quaisquer ou-
tros proventos ou valores devidos pela Companhia a Luis Claudio para quitação do saldo líquido em favor da Compa-
nhia; e (f) a imposição de restrição à alienação ou oneração das ações de emissão da Companhia detidas por Luis Clau-
dio até a completa e incontroversa quitação da obrigação remanescente. Ficam ratificados todos os atos praticados 
pela Diretoria e/ou representantes da Companhia relacionados à negociação e formalização da referida transação. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo – SP, 27.03.2026. Marcio Garcia de Souza - Presidente, Fernando Barretto Berga-
min - Secretário. Conselheiros: Jose Pio Borges de Castro Filho, Jeffrey Robert Nemanick, Marcio Garcia de Souza, Ja-
cobo Buzali. JUCESP nº 180.731/26-9 em 24.04.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de
Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certificados de

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão da 
B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 232ª  Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos 
Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 11 de junho de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingido quórum de 
instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
19 de junho de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos 
CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

DAR CIÊNCIA A EPONINA VIANA CREDIDIO, ORESTES 
CREDIDIO, UBIRAJARA VIANA, JAIR DE MELLO VIANNA, GODOFREDO VIANNA 
FILHO, JAYME VIANNA, JULIETA VIANNA PEREIRA, JULCIRA VIANNA, JACINTA 
VIANNA PAULA, JACY VIANNA NASCIMENTO E JUSTINIANO VIANNA E A TER-
CEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da UP.P Holding S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à Assembleia Geral 
ordinária e extraordinária (“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 01 de junho de 2026,
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de 
espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, que terá a seguinte ordem do dia: (1) em sede 
de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2025; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da 
Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026; e (v) Apresentação, pela Diretoria, do
contexto econômico e regulatório da Companhia em razão de alterações normativas e atos de órgãos públicos, bem 
como de seus respectivos impactos nas atividades da Companhia; e (2) em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a alteração do endereço da sede da Companhia; e (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia. Para 
participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o acionista se 
faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de
mandato, observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos que determina o art. 133 da LSA 
foram disponibilizados pela Companhia na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 30 de abril 
de 2026. São Paulo, 22 de maio de 2026. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle - Diretores.

www.jornalodiasp.com.brTELMEX DO BRASIL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril de 2026, às 09h30min, na sede da Telmex do Brasil S.A. 
(“Companhia”), situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, na Cidade e Estado de São Paulo.  
2. Convocação e Publicações Legais: (a) Edital de Convocação: Anúncios publicados, nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), no Jornal O Dia SP, nas edições impressa e digital dos dias 17, 18 
(19 e 20) e 21 de abril de 2026; e (b) Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025: publicados no Jornal O Dia SP na edição de 26 
de março de 2026. Os referidos anúncios e documentos encontram-se sobre a mesa à disposição dos 
interessados, tendo sido dispensada a leitura e a transcrição dos mesmos. 3. Presença: Presente a 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme registro e assinatura 
constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Presente, também, o Sr. Roberto Catalão 
Cardoso, representando a administração da Companhia, e o Sr. Jonas D’ Angelo Junior, representando 
os auditores independentes da Companhia, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. 
4. Mesa: Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o 
Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 5. Ordem do Dia: I. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, todos referentes ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025; e II. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício social de 2026. 6. Deliberações: Foram adotadas as 
seguintes deliberações pela unanimidade dos acionistas presentes à Assembleia: 6.1. Os Senhores 
Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja 
feita com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§1º 
e 2º do art. 130, da Lei nº 6.404/76. 6.2. Os Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das 
Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos 
os acionistas presentes. 6.3. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores Acionistas aprovaram, 
sem ressalvas, as Contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e publicados 
no Jornal O Dia SP nas edições impressa e digital do dia 26 de março de 2026. (ii) Os Senhores 
Acionistas aprovaram a proposta de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, no montante de R$ 283.876.735,66 (duzentos e oitenta e três milhões, oitocentos e setenta e 
seis mil, setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e seis centavos), a ser realizada da seguinte forma: 
(1) 5% (cinco por cento), correspondente a R$ 14.193.836,78 (quatorze milhões, cento e noventa e três 
mil, oitocentos e trinta e seis reais e setenta e oito centavos), para conta de Reserva Legal; 
(2) R$ 2.696.828,99 (dois milhões, seiscentos e noventa e seis mil, oitocentos e vinte e oito reais e 
noventa e nove centavos) para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 
R$ 1,8637008146 por lote de mil ações ordinárias e preferenciais, sem retenção de imposto de renda na 
fonte; e (3) o saldo remanescente no valor de R$ 266.986.069,89 (duzentos e sessenta e seis milhões, 
novecentos e oitenta e seis mil, sessenta e nove reais e oitenta e nove centavos) para conta de Reservas 
de Lucros à Realizar. 6.4. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Os Senhores Acionistas aprovaram 
a proposta de fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2026 no montante de até R$ 77.376,00 (setenta e sete mil e trezentos e setenta e seis reais), 
cuja forma de distribuição será estabelecida pela Diretoria. 7. Encerramento: E, nada mais havendo a 
tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi 
esta lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão 
Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário, e Sr. Jonas D’ Angelo Junior, 
representando os auditores Independentes da Companhia, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda. B) Acionistas Presentes: Claro NXT Telecomunicações S.A. representada pelo 
Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo - SP, 29 de abril de 2026. Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP 
nº 215.410/26-9 em 14/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Petróleo dispara mais de 4% após
líder supremo do Irã divulgar
que manterá urânio no país

Os preços de petróleo volta-
ram a subir mais de 4% na quinta-
feira (21) com a indefinição nas
negociações entre EUA e Irã pelo
fim da guerra, que começou em 28
de fevereiro.

O barril Brent, referência mun-
dial, era negociado a US$ 109,27
por volta das 10h30 (horário de
Brasília), ápice do dia, com valori-
zação de 4,05%. A cotação para o
contrato de julho ficou as primei-
ras horas na casa de US$ 105, che-
gou a cair a US$ 103,82 às 6h30,
mas passou a subir a partir das 7h
até alcançar o seu auge às 10h30.
Depois disso, a negociação redu-
ziu a US$ 105,56, às 14h10.

O petróleo WTI (West Texas
Intermediate), usado nos EUA,
também estava em alta de 1,06%,
a US$ 99,30, mas para o contrato
de junho.

A disparada do preço ocorreu
após a agência de notícias Reu-
ters divulgar que o líder supremo

do Irã, aiatolá Mojtaba Khamenei,
publicar uma diretriz para que o
urânio do país não seja enviado
ao exterior e que a produção não
seja interrompida.

A decisão vai de encontro a
uma das condições exigidas pe-
los EUA, que quer o término do
programa nuclear. Além disso, o
presidente norte-americano, Do-
nald Trump, teria prometido a au-
toridades de Israel que o estoque
de urânio altamente enriquecido
do Irã, necessário para fabricar
uma arma atômica, seria enviado
para fora do país e que qualquer
acordo de paz precisaria incluir
uma cláusula sobre isso.

Israel, Estados Unidos e ou-
tros países ocidentais há muito
tempo acusam o Irã de buscar ar-
mas nucleares, inclusive apontan-
do para sua iniciativa de enrique-
cer urânio a 60%, muito mais do
que o necessário para usos civis
e mais próximo dos 90% necessá-

rios para uma arma. O Irã nega a
busca por armas nucleares.

As principais autoridades do
Irã, segundo as pessoas ouvidas
pela Reuters, acreditam que envi-
ar o material para o exterior deixa-
ria o país mais vulnerável a futu-
ros ataques dos EUA e de Israel.
Khamenei tem a última palavra
sobre os assuntos mais importan-
tes da nação.

Na quarta-feira, o Irã afirmou
que está avaliando uma nova
proposta de paz enviada pelos
EUA, que foi entregue pelo Pa-
quistão, mediador da negocia-
ção. Em Washington, Trump dis-
se que as negociações estão "no
limite" entre alcançar um acordo
e retomar os ataques.

"Se não recebermos as respos-
tas certas, isso vai avançar muito
rápido. Estamos totalmente pron-
tos para agir. Temos que receber
as respostas certas: teriam que ser
respostas completamente certas,

100%", comentou o republicano.
"Teremos um acordo ou va-

mos fazer algumas coisas que são
um pouco desagradáveis. Mas,
com sorte, isto não ocorrerá", dis-
se o presidente, que evitou esti-
mar prazos. "Não tenho nenhuma
pressa. Só que, idealmente, gos-
taria de ver pouca gente morta em
vez de muita", afirmou.

O principal negociador do
Irã, Mohammad Bagher Ghali-
baf, afirmou que os EUA estão
tentando retomar a guerra no
Oriente Médio e advertiu que
Teerã prepara uma "resposta
contundente" diante da possi-
bilidade de novos ataques.

A Guarda Revolucionária fez
outra ameaça, nesta quarta-feira,
afirmando que "se a agressão
contra o Irã se repetir, a guerra re-
gional prometida se estenderá
desta vez muito além da região, e
nossos golpes devastadores os
esmagarão". (Folhapress)



Arrecadação federal bate recorde
e supera R$ 278 bilhões em abril
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Acelerações e frenagens
bruscas, curvas acentuadas, mu-
danças de faixas abruptas e ul-
trapassagem de limites de velo-
cidade estão entre os itens ob-
servados pela empresa 99 moni-
torar o comportamento de moto-
ciclistas parceiros. 

Por meio de sensores, a em-
presa desenvolveu um sistema
com algoritmo que capta todos
esses movimentos irregulares e
alerta os condutores.

Ultrapassagem de sinal ver-
melho, andar na contramão e
andar sobre a calçada são os
próximos pontos de acompa-
nhamento.

Dados internos da empresa

de tecnologia voltada à mobili-
dade urbana revelam que até 82%
dos condutores conseguem cor-
rigir comportamentos de risco
após receber avisos preventivos
de restrição no aplicativo. O le-
vantamento é do Relatório de
Direção e contempla os três pri-
meiros meses de 2026.

No Rio de Janeiro, cidade pi-
loto da iniciativa, o melhor resul-
tado foi registrado em março,
quando 82% dos motociclistas
passaram a dirigir de forma mais
segura depois de receberem a
advertência. Em outubro de 2025,
a prefeitura decidiu fiscalizar ma-
nobras perigosas de motoristas
de app. A 99 foi uma das que ade-

riram ao decreto.
Em janeiro deste ano, o índi-

ce foi de 48% e, em fevereiro, a
taxa de melhora foi de 14%, mas
o volume de motociclistas notifi-
cados por comportamentos im-
prudentes foi o menor de todos:
apenas 0,03% do total de condu-
tores parceiros na cidade.

Em nível nacional, o índice de
correção de comportamentos
também foi alto: em março, mais
de 80% dos motociclistas aler-
tados melhoraram sua condu-
ção no mesmo mês. Nos demais
meses analisados, os índices
foram de 31% em janeiro e 7%
em fevereiro.

Restrições
A gerente sênior de seguran-

ça da 99, Maria Luiza Marcolan,
explica que a empresa exige nota
mínima de 60% para o motorista
continuar pilotando.

“A gente manda uma mensa-
gem para o motorista com nota
menor que 60% para ter atenção.
Se não melhorar seu comporta-
mento em 15 dias, vai sofrer uma
restrição. Nesse prazo de 15 dias,
30% já melhoram.”

Segundo ela, com a primeira
restrição, o motorista fica cinco

dias fora da plataforma. Se acon-
tece novamente no mês seguin-
te, dez dias. De novo, no outro
mês, 30 dias. Se ocorrer mais uma
vez, o motorista é bloqueado da
plataforma.

De acordo com Maria Luiza,
das pessoas restritas uma primei-
ra vez, 60% melhoraram a pilota-
gem. “O objetivo é a mudança de
comportamento. A maioria fica na
restrição de cinco dias.”

A gerente explica que o Re-
latório de Direção ajuda o mo-
tociclista parceiro a entender
seu comportamento e a fazer
ajustes práticos no dia a dia, o
que se reflete diretamente na
redução de riscos.

“Observamos redução de
35% nos acidentes registrados
no primeiro trimestre deste ano
– resultado três vezes maior do
que a redução registrada no
mesmo período de 2025, quan-
do houve 11% de diminuição
nesse índice.”

Ela acrescenta que essa dife-
rença de quase 24 pontos percen-
tuais reforça o entendimento de
que, quando se combina tecnolo-
gia e educação, é possível gerar
impacto real na segurança viária.
(Agência Brasil)
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Consumo de café sobe 2,44% no
primeiro quadrimestre deste ano

Com a desaceleração dos
preços do café nos supermerca-
dos, o consumo da bebida vol-
tou a crescer no Brasil. Nos pri-
meiros quatro meses deste ano
foi registrada uma alta de 2,44%
no consumo de café na compara-
ção com o mesmo período do ano
passado, alcançando 4,9 milhões
de sacas de 60 quilos.

Segundo a Associação Bra-
sileira da Indústria de Café
(Abic), a recuperação no consu-
mo teve início principalmente em
março, quando o crescimento
chegou a 10,25% em relação a
março de 2025. Em abril, o consu-
mo continuou em alta, mas em um
ritmo um pouco menor, em torno
de 3,66%.

“O ano de 2025 foi bastante
resiliente com a cafeicultura em
geral e culminou com queda no
consumo. Começamos o ano de
2026 ainda não recuperando to-
talmente, mas em março começa-
mos a mostrar um crescimento
maior”, explicou o diretor execu-
tivo da Abic, Celírio Inácio.

No ano passado, devido à alta
nos preços, o consumo de café
caiu 2,31% entre novembro de
2024 e outubro de 2025 na com-
paração com o período anterior.

Depois de um pico de preços
entre o final de 2024 e o início de
2025, o ano de 2026 começou com
uma maior oferta da matéria-pri-
ma, o que fez os preços do pro-
duto baixarem.

No caso do café tradicional, a
queda foi de 15,51% em abril deste
ano na comparação com o mesmo
mês do ano passado, com o quilo
custando em torno de R$ 55,34.

Das oito categorias que são
monitoradas pela Abic, apenas
três registraram alta nos preços
ao consumidor:

Cafés especiais (16,9%),
Descafeinados (21%),
Café solúvel (0,55%).
Para este ano, o setor espera

uma safra recorde de café no Bra-
sil, disse o presidente da Abic,
Pavel Cardoso. Se a previsão for
confirmada, poderá haver uma
nova queda nos preços para o
consumidor.

“Em 2026 nós teremos uma
safra maior do que a de 2025, com
potenciais chances de ser maior
do que em 2020, quando tivemos
uma safra recorde. Havendo uma

manutenção nessa expectativa de
safra, a gente tende a ter um com-
portamento mais regular dessas
plantações e, com isso, a indús-
tria naturalmente deve transferir
isso [essa queda nos preços] para
o varejo”, explicou a jornalistas.

Com essa possibilidade de
uma boa safra e queda nos pre-
ços, Cardoso acredita que a
consequência deverá ser um
novo aumento no consumo do
produto.

“Sendo regular esse compor-
tamento e reduzindo-se a volati-
lidade, o entendimento é que a
gente terá um comportamento de
maior recuperação desse consu-
mo ao longo do ano”.

Safra
Na manhã desta quinta-feira

(21), a Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) divul-
gou que a produção de café de-
verá crescer 18% na safra deste
ano frente ao volume colhido na
temporada passada, alcançando
66,7 milhões de sacas.

Se isso se confirmar, esta será
a maior produção já registrada na
série histórica da Conab, supe-
rando em 5,74% a colheita regis-
trada em 2020. (Agência Brasil)
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App 99 desenvolve tecnologia para
monitorar motociclistas parceiros
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Impulsionado pelo cresci-
mento da economia e pela alta do
petróleo, o governo federal arre-
cadou R$ 278,8 bilhões em impos-
tos, contribuições e demais recei-
tas em abril. É o melhor resultado
para o mês desde o início da sé-
rie histórica, em 1995.

Os dados foram divulgados
nesta quinta-feira (21) pela Recei-
ta Federal e mostram crescimen-
to real de 7,82% em relação a abril
de 2025, descontada a inflação.

No acumulado de janeiro a
abril, a arrecadação chegou a R$
1,05 trilhão, alta real de 5,41% na
comparação com o mesmo perío-
do do ano passado. Também é o
maior valor já registrado para um
primeiro quadrimestre desde o
início da série histórica.

Principais números: Arreca-
dação em abril: R$ 278,8 bilhões
(7,82% acima da inflação);    Arre-
cadação no ano: R$ 1,05 trilhão

(5,41% acima da inflação);    IRPJ
e CSLL: R$ 64,8 bilhões (7,73%);
Receita previdenciária: R$ 62,7
bilhões (4,83%);    IR sobre rendi-
mentos de capital: R$ 13,2 bilhões
(25,45%);    Alta da arrecadação
do petróleo e gás: R$ 11,4 bilhões
(541% em abril).

O que puxou
Segundo a Receita Federal,

o desempenho foi impulsiona-
do principalmente pelo aumen-
to da arrecadação previdenciá-
ria, relacionado ao aumento do
trabalho formal.

O crescimento também foi
motivado pelo Programa de Inte-
gração Social (PIS) e pela Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), liga-
dos ao consumo.

Também contribuíram para a
alta o Imposto de Renda sobre
aplicações financeiras, refor-
mulado no ano passado, e o
Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), cujas alíquo-
tas sobre operações cambiais
aumentaram em 2025.

Outro fator importante foi a
reoneração gradual da folha de
pagamentos de alguns setores e
da contribuição patronal dos

municípios, retomada desde ja-
neiro de 2025.

A arrecadação com Imposto
de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL) so-
mou R$ 64,8 bilhões em abril, com
crescimento real de 7,73%.

De acordo com a Receita,
houve aumento na tributação de
empresas enquadradas em dife-
rentes regimes, como estimativa
mensal, lucro presumido e balan-
ço trimestral.

O avanço indica que as em-
presas tiveram maior lucro tribu-
tável e ampliaram o recolhimento
de impostos federais.

Previdência Social
A receita previdenciária arre-

cadou R$ 62,7 bilhões em abril,
crescimento real de 4,83%.

O resultado foi influenciado
pelo aumento da massa salarial
do país, que cresceu 3,61% em
março na comparação anual.
Também houve expansão de
9,18% na arrecadação previden-
ciária ligada ao Simples Nacional.

Na prática, mais empregos
formais e salários maiores aumen-
tam automaticamente a contribui-
ção recolhida ao INSS.

Investimentos
O Imposto de Renda Retido na

Fonte (IRRF) sobre rendimentos de
capital arrecadou R$ 13,2 bilhões,
com crescimento real de 25,45%.

A Receita atribui o resultado
ao aumento da tributação sobre
aplicações de renda fixa e ao sal-
to na arrecadação com Juros so-
bre Capital Próprio (JCP), meca-
nismo usado por empresas para
remunerar os acionistas.

A cobrança sobre JCP cres-
ceu 94,74% em relação ao mes-
mo mês do ano passado.

Petróleo
Um dos maiores destaques

veio do setor de petróleo e gás

natural.
A arrecadação ligada aos tri-

butos e aos royalties de explo-
ração do setor disparou 541%
em abril, alcançando R$ 11,4 bi-
lhões. No acumulado do ano, a
alta chega a 264%, com receitas
de R$ 40,2 bilhões.

O crescimento foi provocado
principalmente pela forte valori-
zação internacional do petróleo
em meio às tensões geopolíticas
no Oriente Médio e à guerra en-
volvendo o Irã.

Com o barril mais caro, em-
presas do setor lucram mais,
recolhendo mais impostos e
royalties ao governo. (Agên-
cia Brasil)

Uma das principais medidas
de socorro ao setor aéreo anun-
ciadas nas últimas semanas sai-
rá do papel. O Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) apro-
vou na quarta-feira (20) reso-
lução que regulamenta uma
nova linha emergencial de cré-
dito para empresas que ope-
ram voos domésticos regula-
res no Brasil.

A medida prevê até R$ 1
bilhão em financiamentos
para reforçar o capital de giro
das companhias diante da
alta recente dos custos do
setor, especialmente do quero-
sene de aviação.

A nova linha foi autorizada
pela Medida Provisória 1.349,
publicada em abril deste ano, e
agora passa a ter regras defini-
das para funcionamento. Se-
gundo o governo, o objetivo é
garantir liquidez imediata às em-
presas e evitar impactos sobre
a continuidade do transporte
aéreo doméstico.

Como funciona
Os recursos poderão ser

usados exclusivamente para
capital de giro, ou seja, despe-
sas operacionais do dia a dia
das companhias aéreas, como
pagamento de fornecedores,
combustível, manutenção e fo-
lha salarial.

Poderão acessar o crédito
apenas empresas que prestem
serviços de transporte aéreo
doméstico regular e sejam habi-
litadas pelo Ministério de Por-
tos e Aeroportos.

Limite do crédito
Cada empresa  poderá

contratar um valor equiva-
lente a até 1,6% do fatura-
mento bruto anual registra-
do em 2025.

Mesmo assim, haverá um
teto máximo de R$ 330 milhões
por beneficiário.

Com o limite individual, o
governo busca distribuir os re-
cursos entre diferentes empre-
sas do setor e evitar concentra-
ção excessiva da linha de finan-
ciamento.

Prazo curto
Os financiamentos terão

prazo de até seis meses para
pagamento. O modelo aprova-
do prevê amortização em par-
cela única no vencimento final
do contrato, ou seja, a empresa
receberá o dinheiro agora e qui-
tará todo o valor ao fim do pra-
zo estabelecido.

A liberação dos recursos
deverá ocorrer até 28 de junho
de 2026.

CMN regulamenta
linha emergencial

para auxílio a
companhias aéreas
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Juros cobrados
Os encargos financeiros se-

rão equivalentes a 100% da taxa
média do Certificado de Depó-
sito Interbancário (CDI), indica-
dor que acompanha os juros
praticados entre instituições fi-
nanceiras.

Em caso de atraso no paga-
mento, haverá: juros de mora de
1% ao mês multa de 2% sobre o
valor devido

Os recursos serão liberados
diretamente em conta mantida
no Banco do Brasil, instituição
que será contratada pela União
para operacionalizar a linha.

Exigências
Para contratar o financia-

mento, as empresas precisarão
apresentar declarações formais
sobre a situação financeira e
operacional.

Entre as exigências estão:
comprovação dos impactos da
alta do combustível; demonstra-
ção de necessidade da linha emer-
gencial; declaração de inexistên-
cia de impedimentos judiciais ou
extrajudiciais; compatibilidade
entre previsão de receitas e capa-
cidade de pagamento.

Segundo a resolução, todas
as informações fornecidas se-
rão de responsabilidade exclu-
siva das empresas tomadoras do
crédito e passarão a integrar os
contratos de financiamento.

Alta dos custos
A criação da linha ocorre em

meio à pressão sobre os custos
das companhias aéreas causada
pela disparada recente do preço
do querosene de aviação, influ-
enciada pelas tensões geopolí-
ticas no Oriente Médio e pela
alta internacional do petróleo.

O governo avalia que o cré-
dito emergencial pode ajudar a
preservar a operação das empre-
sas e reduzir riscos de cancela-
mentos, cortes de rotas e difi-
culdades financeiras no setor.

O que é o CMN
O Conselho Monetário Na-

cional é o principal órgão res-
ponsável por definir as diretri-
zes das políticas monetária,
cambial e de crédito do país.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o CMN
também é composto pelo presi-
dente do Banco Central, Gabri-
el Galípolo, e pelo ministro do
Planejamento e Orçamento, Bru-
no Moretti.

Originalmente, a reunião
mensal do CMN estava previs-
ta para a quinta-feira (21), mas o
encontro foi antecipado para a
quarta (20). (Agência Brasil)


